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RESUMO
Os  caminhos  para  uma  educação  de  qualidade  no  ensino  brasileiro  tem  sido  uma 
preocupação  nas  investigações  sobre  políticas  públicas  educacionais.  Assim,  este 
trabalho propõe-se a apresentar uma experiência de ação complementar à escola formal 
na  região  amazônica.  O  referencial  teórico  está  baseado  nos  estudos  de  Cavaliere, 
Menezes e Saviani. Como metodologias de trabalho de campo, utilizaram-se entrevista 
e  técnicas  de  observação.  Os  sujeitos  investigados  são  alunos  de  escolas  da  rede 
municipal de ensino, que, no turno inverso, complementam os estudos intelectuais com 
atividades sócio-educativas extra-curriculares,  envolvendo esporte,  artes,  informática, 
educação,  dentre  outras,  conduzindo-os  a  uma  formação  integral.  Os  resultados 
sinalizam que o Projeto Riacho Doce pode tornar-se um espaço alternativo em potencial 
para  a  extensão do horário escolar  nas  escolas  públicas  conveniadas,  sobretudo por 
oferecer  um  espaço  sociocultural  de  aprendizagem  significativa  e  de  práticas 
emancipadoras para a camada popular que ali estão inseridas.
Palavras chaves: educação integral, ação complementar, ação extracurricular.
ABSTRACT
The ways to an education with quality in Brazilian teaching has been a constant concern 
in  public  educational  policies  academic  investigations.  Thus,  this  paper  proposes  to 
show an experience to complement formal school in the Amazon region. The theoretical 
framework is based on studies of Cavaliere, Menezes and Saviani. The research subjects 
were  students  of  municipal  schools  which  in  reverse  turn  complement  intellectual 
studies  with  extra-curricular  activities  involving  sports,  arts,  computer  education, 
among  others,  leading  them to  integral  empowerment.  The  results  indicate  that  the 
Project Riacho Doce may become an alternative space for the potential extension of 
school hours in public schools, especially for providing a space for meaningful social 
and cultural learning as well emancipatory practices to popular layer.
Keywords: Integral empowerment, public policies, emancipatory practices.
 Introdução
Este ensaio propõe-se a apresentar  uma experiência de ação complementar à 
escola formal na região Amazônica, mais precisamente em Belém do Pará. O projeto, 
denominado  Riacho  Doce,  apresenta  mais  de  15  anos  de  jornada  educacional, 
congregando ações sócio-educativas que consideram o aluno dentro da sua integralidade 
social, ético-cultural, cognitiva e afetiva. Trabalhamos como educadora nesse Projeto 
por dois anos, tornando uma colaboradora ad-hoc em 2008.
Para iniciar a breve apresentação dessa experiência, situaremos o leitor a partir 
da  temática  da  Educação  Integral  e(m)  tempo  integral,  fazendo  uma  breve  revisão 
bibliográfica crítica.
Revisitar o Projeto Riacho Doce em uma condição de pesquisadora, e de não 
mais como educadora do quadro permanente, é de grande valia, pois imergir novamente 
nos bastidores desta instituição é como provocar o olhar do pesquisador para além do 
que está  “visível  e  transparente”.  Nesse sentido,  vale  a  pena refletir  o  que Gilberto 
Velho (1981) sinaliza:
O que sempre  vemos e  encontramos pode  ser  familiar,  mas  não  é 
necessariamente conhecido e o que não vemos e encontramos pode ser 
exótico mas, até certo ponto, conhecido. No entanto, estamos sempre 
pressupondo familiaridades e exotismos como fontes do conhecimento 
ou desconhecimento, respectivamente (p.126).
Portanto, embora este texto não tenha a pretensão de aprofundar questões sobre 
Educação  Integral  (EI),  sinaliza  algumas  pistas  sobre  práticas  pedagógicas,  espaços 
educativos, tempo escolar, bem como saberes que historicamente se acumulam e que 
forjam dinâmica do ensinar e aprender, o que pode contribuir para os objetivos de uma 
verdadeira EI.
2 A busca da qualidade na educação a partir dos pressupostos da educação 
integral: um breve resgate
A busca da qualidade na educação é algo em constante discussão nos âmbitos 
acadêmicos,  em  publicações  dentro  da  literatura  educacional,  bem  como  no 
ordenamento jurídico que retrata sobre a temática. Quando fazemos um resgate crítico 
sobre  o  debate  da  qualidade,  é  necessário  adequar  essa  discussão  dentro  de  uma 
conjuntura neoliberal que formula suas políticas educacionais, balizadas numa lógica 
que,  de acordo com Frigotto (1989),  vai  de encontro a  uma educação de qualidade 
comprometida com a inclusão social e com a garantia da educação como um direito.
Nesse contexto, diversos autores e pesquisadores neste Século XXI retomam a 
viabilidade da Educação Integral em prol de uma formação humana multidimensional, 
ao congregar e articular  três instâncias básicas citadas por Gallo (2002): a educação 
intelectual,  a  educação  física  e  a  educação  moral.  Essa  viabilidade  vem  sendo 
corroborada em termos de políticas públicas, tornando-se presente nas mais recentes 
legislações educacionais brasileiras com a ampliação do tempo e espaço nas redes de 
ensino em diversos estados e regiões metropolitanas do País.
Um desses autores,  Cavaliere  (2002),  ao justamente revisitar  os conceitos de 
Educação Integral, aborda que ela é uma “fonte a mais de inspiração coletiva de uma 
escola pública que possa ter […] um papel relevante na instauração de uma sociedade 
democrática” (p. 268).
Por  seu  turno,  textos  do  Ministério  da  Educação  sobre  Educação  Integral 
(BRASIL, 2008) abordam que a mesma tem por finalidade universalizar o acesso, a 
permanência e a aprendizagem na escola pública, sendo um esteio para o enfrentamento 
das enormes injustiças que persistem na educação popular brasileira.
Logo, podemos entender que esse fomento à prática da Educação Integral deve 
ser  um  tema  em  constante  pesquisa,  a  fim  de  atualizar  as  suas  interfaces  e 
aplicabilidades, bem como para legitimar uma educação de qualidade nas diversas áreas 
sociais, culturais e geográficas do país.
Ao  estabelecer  o  entrelaçamento  entre  a  Educação  Integral  e  a  busca  da 
qualidade  na  educação,  verificamos  que  uma  política  de  educação  integral  pode 
fomentar a tão almejada qualidade nas práticas educativas. Isso é possível porque uma 
das  premissas  básicas  da  EI,  conforme  Coelho  e  Menezes  (2007),  é  considerar  o 
indivíduo  na  sua  pluralidade,  como  um ser  que  desenvolve  as  capacidades  físicas, 
emocionais, intelectuais, morais. Podemos inferir, portanto, que, ao se trabalhar com os 
pressupostos  de  uma  educação  integral  realmente  pautada  na  completude  do 
desenvolvimento  do  educando,  forjaremos  uma educação significativa,  intencional  e 
politicamente  comprometida  com  os  verdadeiros  interesses  de  uma  educação 
emancipadora. Pensando assim, vale ressaltar que é necessário conduzir um processo de 
ensino-aprendizagem que leve em consideração as classes que menos são ouvidas ou 
privilegiadas na sociedade, ou seja, as classes populares.
Por  que  pensar  nas  classes  populares?  Por  que  refletir  sobre  os  alunos  que 
historicamente foram (ou são) alijados de uma educação efetiva na sociedade do capital 
cultural51? Como as novas propostas, que estão sendo implementadas com o discurso da 
educação integral, vêm se agregando ao discurso da qualidade? E de qual qualidade 
51
 Considerações de ordem estética, étnica, religiosa, econômica podem determinar quais conjuntos de bens 
simbólicos constituem um capital cultural, que surge assim como a coleção dos bens simbólicos constitui  
um capital cultural, tidos como dignos de serem desejados e possuídos, à exclusão de todos os demais.
estamos falando? A qualidade enquanto indicador de competência e  habilidades que 
leva em consideração apenas ou quantitativo? Ou a qualidade que congrega dimensões 
técnicas,  políticas  e sociais  na aprendizagem dos alunos? Os vieses ideológicos que 
necessariamente  devemos  elucidar  no  debate  que  ora  referendamos  partem  desses 
aspectos supracitados.
No  Brasil,  essa  discussão  possui  um  marco  histórico.  Os  signatários  do 
Manifesto Escolanovista de 1932 defenderam, ferrenhamente, uma educação pública, 
laica e gratuita para a classe popular.  Com o advento desse movimento,  intelectuais 
consagrados,  de  vários  matizes  da  esfera  nacional,  passaram  a  redimensionar  o 
pensamento educacional  brasileiro para questões que “visassem a superar o grau de 
desigualdade que sempre marcou nossa realidade. E esse grau de desigualdade refletia-
se na educação, que na verdade era tratada como um objeto de privilégio das elites” 
(SAVIANI, 2008, p.222).
Transcorrendo  esse  marco  histórico,  ao  se  estudar  a  questão  educacional  ao 
longo de sua historiografia (cf SHIROMA et al., 2007), podemos observar que retratar 
uma  educação  de  qualidade  para  a  totalidade  da  população  perpassa  por  questões 
sociopolíticas  a  mando  da  classe  hegemônica  que  detém  o  poder  na  sociedade. 
Porquanto, no trato da temática da educação integral na conjuntura atual, a correlação 
de forças entre os interesses da classe hegemônica e da classe popular recebe as tensões 
tanto nas políticas educacionais quanto no ordenamento legislativo.
No que se refere à  política educacional,  o governo federal  tem fomentado o 
delineamento da educação integral a partir da ampliação da jornada na educação básica, 
redimensionando espaços educativos, práticas pedagógicas e o tempo escolar. Setubal 
(2006) corrobora esse pensamento:
Ressurge  como expectativa  de  ampliação  do  tempo de  estudo,  via 
sistema público de ensino, como estratégia de convocação de muitos 
espaços  de  aprendizagem,  como  possibilidade  de  alargamento  da 
participação de diferentes políticas sociais e da sociedade organizada 
no processo educativo e, também, como alternativa importante para a 
melhoria dos índices educacionais do país (p. 3).
Logo, verifica-se que a ampliação do tempo escolar pode ser considerada uma 
estratégia para se alcançar a qualidade no ensino. Além da ampliação do tempo, outros 
autores concebem que somente uma intersetorialidade entre parcerias,  tanto públicas 
como privadas, para além das instituições escolares, pode contribuir para a qualidade. 
Imbernón  (2009)  afirma  que  a  temática  da  educação  integral  é  mais  bem 
consubstanciada pela concepção de Cidade Educadora, com vista à ampliação da noção 
de sala de aula,  assim como as possibilidades e funções educativas desse espaço. A 
Cidade  Educadora  combina  a  perspectiva  educativa  com  a  perspectiva  de  cidade 
(ANDER-EGG, 2008). Nesse sentido:
A  cidade  precisa  ser  compreendida  como  território  vivo, 
permanentemente concebido, reconcebido e produzido pelos sujeitos 
que  a  habitam.  É  preciso  associar  a  escola  ao  conceito  de  cidade 
educadora, pois a cidade, no seu conjunto, oferecerá intencionalmente 
às novas gerações experiências contínuas e significativas em todas as 
esferas e temas da vida (MOLL, 2009, p.15) 
Como na terceira seção deste texto falaremos sobre experiências de ampliação 
da  jornada  escolar,  vale  a  pena  compreender  que  as  concepções  supramencionadas 
formam dois modelos que estão sendo implementados pelas várias regiões do país, o 
que  evidencia  suas  conotações  paradigmáticas  na  maneira  de  se  estabelecer  sua 
concretização. Um modelo é compreendido como escola de tempo integral e o outro por 
aluno de tempo integral. Cavaliere (2009) faz considerações sobre essa categorização:
Sem pretender  apresentar  esses  modelos  como  já  cristalizados  ou 
necessariamente  antagônicos,  e  sim  para  provocar  uma  reflexão, 
nesse momento em que se investem recursos públicos em ambas as 
direções, nomearemos um modelo como escola de tempo integral e o 
outro como aluno em tempo integral. No primeiro, a ênfase estaria no 
fortalecimento  da  unidade  escolar,  com mudanças  em seu  interior 
pela atribuição de novas tarefas, mais equipamentos e profissionais 
com  formação  diversificada,  pretendendo  propiciar  a  alunos  e 
professores uma vivência institucional de outra ordem. No segundo, a 
ênfase  estaria  na oferta  de atividades  diversificadas  aos  alunos no 
turno alternativo ao da escola, fruto da articulação com instituições 
multissetoriais,  utilizando espaços e agentes que não os da própria 
escola,  pretendendo  propiciar  experiências  múltiplas  e  não 
padronizadas (p. 53).
No que respeito ao ordenamento jurídico, salientamos que a educação integral 
renasce sob a inspiração da LDB 9.394-96, que, por meio de seus artigos 34 e 87, prevê 
o aumento progressivo da jornada escolar para o regime de tempo integral (BRASIL, 
1996) e, ao mesmo tempo, procura reconhecer e valorizar as iniciativas extra-escolares. 
Sob essa égide, surge, em 2001, o Plano Nacional de Educação (PNE). Menezes (2008) 
aborda que esse plano avança para “além do texto da LDB, ao apresentar a ampliação 
progressiva do tempo escolar dentre os objetivos e metas não apenas relacionadas ao 
ensino fundamental, mas, também, à educação infantil” (p. 4).
Posteriormente,  em  2007,  é  normatizado  o  Plano  de  Desenvolvimento  da 
Educação (PDE), composto por 40 ações, planos e programas que delineiam uma visão 
sistêmica  para  educação  em  todo  Brasil  (BRASIL,  2007).  O  plano,  per  si,  é  um 
progresso  no  campo  das  normas,  mas,  conforme  Menezes  (2008),  seus  potenciais 
avanços,  como a  elevação  de  recursos  para  educação,  não  têm força  de  lei,  sendo 
necessário um longo caminho para transformar essa norma em realidade.
Vale salientar, ainda, as palavras do Professor Nicolas Davies, que reitera que o 
PDE  não  é  exatamente  um  plano,  mas  apenas  um  conjunto  de  ações  e  intenções 
pontuais sem relação entre si. Segundo o Professor, a falha primária se deu a partir da 
falta de um diagnóstico geral consubstanciado pela massa de educadores. Ele também 
enfatiza que não estão claros as metas, prazos e valores que serão aplicados (DAVIES, 
2009).
Ora  são  avanços,  ora  são  impasses.  Segue  um  desafio:  tais  planos  e  seus 
programas  decorrentes  ainda  devem  ser  implementados  para  que  se  concretize  a 
educação de qualidade para parcela significativa da população.
Por oportuno, observamos, mais uma vez, que existem, diante dessa discussão 
sobre  o  ordenamento  jurídico,  tensões  nos  interesses  entre  a  sociedade  civil  e  os 
formuladores de políticas. Davies (2008) afirma que aspectos básicos da atual educação 
estatal,  como  financiamento,  fazem  com  que  a  mesma  enfrente  e,  provavelmente, 
continue enfrentando, as contradições entre os interesses das classes antagônicas. Tal 
reflexão nos faz lembrar o pensamento de Lima (2006), que esses agentes acabam por 
redimensionar as políticas educacionais para planos e programas desconectados de uma 
educação emancipatória.
Atualmente,  o  governo federal  tem utilizado uma estratégia  para  indução de 
políticas de EI no Brasil: o Programa Mais Educação. Esse programa é normatizado 
pelo Decreto 7.083, de 27 de janeiro de 2010 e faz parte do PDE. Ele tem por finalidade 
contribuir  para  a  melhoria  da  aprendizagem  por  meio  da  ampliação  do  tempo  de 
permanência  de  crianças,  adolescentes  e  jovens  matriculados  em  escola  pública, 
mediante oferta de educação básica em tempo integral52 (BRASIL, 2010, art. 1º). A base 
epistemológica  do  Programa  Mais  Educação  é  a  Cidade  Educadora.  Assim,  esse 
programa valoriza  a  (re)articulação da  escola  juntamente  com outros  atores  sociais, 
ressaltando  o  enfoque  da  comunidade  de  aprendizagem  para  ampliação  do  tempo, 
52
 Considera-se educação básica em tempo integral a jornada escolar com duração igual ou superior a sete 
horas diárias, durante todo o período letivo, compreendendo o tempo total em que o aluno permanece na 
escola ou em atividades escolares em outros espaços educacionais (art. 1º).
espaços e conteúdos (BRASIL, 2008).
 A seguir, apresentamos o Projeto Riacho Doce, que apesar de não configurar 
uma ação dentro das políticas educacionais brasileiras, amplia o espaço, o conteúdo e o 
tempo escolar de alunos da rede pública.
3 Projeto riacho doce: um relato de experiência53
Localizada  em  Belém  do  Pará,  a  Invasão  Riacho  Doce  é  uma  comunidade 
carente, considerada como uma área de risco por conta da ação do tráfico de drogas. As 
condições  de  vida  da  população  são  precárias.  A própria  habitação,  com  escasso 
saneamento, concentra-se em palafitas sem qualquer proteção (LOBATO, 2009).
Blanco (2005) assevera  que  a  falta  de  urbanismo,  a  escuridão,  a  pobreza,  o 
tráfico de drogas,  as disputas entre  traficantes,  o alcoolismo,  as altas  incidências de 
roubos e furtos, tudo isso torna a invasão Riacho Doce conhecida como a área mais 
perigosa de Belém/PA.
A Invasão Riacho Doce está  localizada ao lado do Campus da Universidade 
Federal do Pará (UFPA) e está no entorno do Rio Tucunduba, verdadeira árvore da vida 
(fonte de comida, transporte e água) para aqueles que lá residem – um povo tipicamente 
ribeirinho.
Esse povo vive em situação de grave risco social, estado este consequência de 
uma histórica exclusão, que os alijou de uma educação cidadã e transformadora.
53
 Parte dessa seção foi apresentada no IV Simpósio Internacional: O Estado e as Políticas Educacionais no  
tempo presente, 2008, Uberlândia.
 Ilustração 1 - Invasão Riacho Doce
Fonte: http://www.sedurb.pa.gov.br
A situação é tal que a imprensa registra violência contra equipes de assistência 
social e a até mesmo contra a polícia:
[...] nem mesmo os estagiários e o monitor do projeto escaparam da 
ação violenta imposta pelos bandidos do bairro. Vinte e oito alunos 
do curso de Medicina e o coordenador [...] foram recebidos por uma 
gangue  armada  com  gargalos  de  garrafa  e  que  levaram  todos  os 
pertences do grupo. Alunos e o professor foram assaltados quando se 
dirigiam  à  unidade  de  saúde  do  projeto,  para  fazer  atendimentos 
(BLANCO, 2005).
Os  roubos  geralmente  transcorrem  na  ponte  sobre  o  Tucunduba, 
alguns metros à frente da entrada da seccional - rota obrigatória para 
quem precisa ir à parada de ônibus em frente ao pórtico da UFPA. E 
os  assaltantes  -  majoritariamente  adolescentes -,  fazem o  possível 
para agredir suas vítimas antes de fugir correndo, geralmente rumo às 
ruas e becos da  Invasão Riacho Doce.  'Eles pulam na nossa frente 
com um terçado e tentam nos furar antes de levar tudo o que temos. 
E,  quando são presos,  ainda dizem que vão pegar a gente quando 
saírem  do  xadrez',  comenta,  assustada,  a  atendente Telma  Diana 
Santana,  funcionária  da  Seccional  [de  Polícia]  do  Guamá  há  oito 
meses (LOBATO, 2009, grifos nossos).
Nesse quadro de pobreza e exclusão social, evidencia-se a relevância do Projeto 
Riacho Doce.
Conforme relata Christian Costa (2008), coordenador, o “Projeto Riacho Doce” 
(PRD) é uma proposta acadêmico-social de ação complementar à escola, desenvolvida 
pela Faculdade de Educação Física da UFPA, com o apoio de instituições diversas.
Com mais de 15 anos de vivência,  o PRD desenvolve ações voltadas para a 
formação integral de crianças e adolescentes, associadas ao compromisso nacional com 
o desenvolvimento humano, que se manifesta no atendimento direto e na construção e 
disseminação de tecnologias sociais, por meio da ética da co-responsabilidade entre os 
diferentes segmentos da sociedade. Suas atividades ocorrem no turno inverso à escola 
de origem. Por sua vez, a ação do Estado, nesse Projeto, é passiva: o espaço físico é da 
União  e  os  funcionários  são  selecionados  entre  servidores  públicos  e  alunos  de 
universidade pública.
O  principal  objetivo  do  Projeto  é  dar  oportunidade  para  que  crianças  e 
adolescentes,  moradoras  da  Invasão  Riacho  Doce  com  idades  entre  07  e  14  anos, 
desenvolvam-se ao aprimorar habilidades pessoais, sociais, produtivas e cognitivas para 
o sucesso na escola e na vida. Os participantes são cerca de 600 crianças. No projeto, 
esses  alunos  vivenciam  atividades  esportivas,  pedagógicas  e  artístico-culturais, 
recebendo atendimento de enfermagem, além de complemento alimentar.
Ilustração 2 – Educandos atendidos pelo Projeto Riacho Doce
Fonte: Costa, 2007.
O  PRD  tem  como  educadores  bolsistas  de  extensão  da  UFPA de  diversos 
Cursos: Educação Física, Pedagogia, Artes, Medicina, Enfermagem, Jornalismo, dentre 
outros, o que perfaz um ambiente interdisciplinar de educação.
As  atividades  do  PRD  são  desenvolvidas  por  meio  de  projetos  didáticos 
interdisciplinares,  no  formato  de  projetos  permanentes  (duração  anual)  e  periódicos 
(duração  semestral).  Cada  projeto  semestral  corresponde  a  um  tema  específico, 
delineado a partir da estrutura curricular das escolas parceiras. Ao começar o ano letivo 
escolar,  a  coordenação  geral  do  projeto  organiza  a  semana  de  planejamento  e 
capacitação  docente.  Os  educadores  do  projeto  estabelecem um diálogo,  ainda  que 
tímidamente, com as escolas parceiras, observando algumas temáticas que podem ser as 
interfaces na consecução do planejamento global. Posteriormente, estudam e organizam 
a.  proposta  pedagógica,  organizam  os  sub-projetos  por  áreas  do  conhecimento, 
buscando a interdisciplinaridade na atuação e por fim, definem os temas geradores que 
nortearão as aulas no PRD.
Verificamos que o Projeto Riacho Doce busca desenvolver atividades no turno 
inverso  a  escola  formal,  propiciando  atividades  socioeducativas  relacionadas  à 
educação, artes,  cultura, esporte, lazer,  dentre outras. No que tange ao planejamento 
pedagógico com as escolas de origem dos alunos matriculados no projeto, ainda é algo 
que está sendo estabelecido e demonstra apenas a preocupação com dados quantitativos 
ligados a freqüência e as notas dos alunos.
O  quadro  seguinte  demonstra,  de  forma  resumida,  os  resultados  da  ação 
particular de cada projeto, em cada área de trabalho.
Quadro 1 – Ação dos projetos
PROJETO OBJETIVO S RESULTADO S
Apresentaram comportamentos sociais cooperativos e responsáveis com outro.
“Aquarela dos Brasis: 
Nossa Terra, Nossa 
História”.
Resgatar o multiculturalismo brasileiro e amazônico, enfat izando a diversidade
cultural e a história (oficial e não oficial) de nosso país, como fatores que
contribuíram para a riqueza de manifestações do povo brasileiro.
Melhoria na capacidade de lidar com as diferenças e compartilhar outros modos de pensar,
sent ir e atuar.
“Da Leitura do Livro à 
leitura do mundo”
Estimular a leitura e a escrita, at ravés do contato direto com as diversas
construções literárias.
Maior interesse por produções literárias e periódicos.
“Oficinas Pedagógicas”
Estimular o desenvolvimento de habilidades (conceitos e at ividades) de acessar
informações, a livre expressão e aproximação entre os pares, o raciocínio e
noção espaço, temporal e criat ividade e crit icidade nas produções.
Participação ativa nas at ividades desenvolvimento da cooperação, da criatividade e da
responsabilidade com a qualidade nas produções.
As crianças e adolescentes atendidas melhoraram o rendimento escolar, após atendimentos
individuais e com a família;
No período foram atendidas 72 crianças e adolescentes
“Soletrando”
Promover permanente integração e intercâmbio multidisciplinar a fim de
possibilitar que as atividades pedagógicas aprimorassem as competências de
leitura e de escrita





Discutir os direitos e deveres de crianças e adolescentes sobre questões como
liberdade, diferenças (sociais, raciais, físicas, psicológica, religiosa etc.)
possibilitando a construção da autonomia e do “ser cidadão”.
“Acompanhamento 
Pedagógico”
Desenvolver uma ação socializadora e cooperativa com a família,
acompanhando pedagogicamente o desenvolvimento das crianças e
adolescentes que apresentem dificuldades no convívio social e na aprendizagem
ou defasagem na relação série e faixa etária.
Fonte: Costa, 2001; 2007.
Esses resultados indicam que a metodologia e os projetos se constituíram em 
vetores  que  convergem  para  o  melhor  desenvolvimento  humano  de  cada  sujeito 
envolvido no projeto.
Em campo,  em agosto de 2009,  constatamos, por  meio da observação e  por 
entrevistas,  que  uma  parcela  significativa  dos  participantes  do  projeto  vivencia 
intensivamente  práticas  pedagógicas  empoderadoras54.  Esta  constatação  se  deu  em 
momentos diferentes dessas práticas, perfazendo os lugares das salas de aula (tapiris), 
nos momentos de roda de leitura ao ar livre, ou em visitas monitoradas pelos educadores 
à biblioteca. O quadro a seguir resume a metodologia utilizada.
Quadro 2 – Técnicas de campo utilizadas
Período Técnicas Locais de Observação Entrevistas
Agosto de 2009 Observação  e 
entrevistas




Percebemos,  in  loco, que  essas  práticas  fomentaram  a  participação 
emancipadora  destas  crianças  em  espaços  coletivos  de  decisão,  demonstrando  um 
processo de empoderamento social e cultural.
Faz-se necessário registrar as palavras de um educador do curso de Educação 
Física, bolsista A, que, em entrevista concedida à autora, corrobora as considerações 
sobre o empoderamento pelas ações interdisciplinares.
Bolsista  A:  É  comum,  em  certas  circunstâncias  da  atividade 
pedagógica no Projeto Riacho Doce,  visualizar as infante e os pré-
adolescentes debaterem, discutirem, opinarem sobre os mais variados 
assuntos do cotidiano. Falam sobre a morte do vizinho, sobre roubos, 
agressões em casa, a fome, as dificuldades de aprendizagem na escola 
de origem, dentre outros assuntos. Isto acontece sem melindre entre 
eles  e  com os professores-bolsistas.  Eles  apresentam autonomia no 
pensamento.
Vale ressaltar  que,  quando perguntamos aos bolsistas  sobre a  importância do 
letramento  na  emancipação  sócio-cultural  dessas  crianças  e  adolescentes,  86%  dos 
educadores afirmaram que é muito importante essa prática.
54
 Empoderar-se significa a ação coletiva desenvolvida pelos  indivíduos quando participam de espaços 
privilegiados de decisões, de consciência social dos direitos sociais. Essa consciência ultrapassa a tomada 
de iniciativa individual de conhecimento e superação de uma situação particular (realidade) em que se 
encontra,  até  atingir  a  compreensão  de  teias  complexas  de  relações  sociais  que  informam contextos 
econômicos e políticos mais abrangentes (PEREIRA, 2006).
No  que  concerne  aos  planejamentos  pedagógicos,  70%  dos  entrevistados 
afirmaram que tentam por  em prática  os  planejamentos  realizados coletivamente  no 
PRD. Assim, buscam, à medida do possível,  ressignificar os espaços alternativos da 
escola,  na  intenção  de  proporcionar  aos  alunos  mecanismos  alternativos  didáticos 
reflexivos,  fomentando  um  espaço  intencional  que  estimule  indivíduos  capazes  de 
serem  pró-ativos  em  sua  própria  aprendizagem.  Outros  bolsistas  alegaram  que  o 
cotidiano não é fácil, sobretudo por trabalharem em áreas completamente diferentes de 
sua realidade.
“São crianças que querem crescer na paz e nos estudos para poderem vislumbrar 
um futuro com mais cidadania, porém retornam aos seus lares e a miséria persiste. É 
muito gratificante aprender com estas crianças. É uma verdadeira lição de vida e de 
cidadania!”, foi um depoimento colhido do bolsista B, do curso de Medicina. Assim, 
verificamos que a abrangência da proposta de letramento para alunos e educadores.
Podemos observar outros frutos da metodologia do Projeto.  Marra (2005) e a 
imprensa (RIACHO..., 2007) ratificam ainda a ação do Projeto no campo educacional, 
destacando que a taxa de aprovação na escola de origem varia de 90 a 100%, enquanto 
que  a  taxa  de  evasão  do  Projeto  é  de  0%.  Por  fazê-las  participar  de  atividades 
pedagógicas em dois turnos, o Projeto afasta as crianças do trabalho infantil.
Tendo em vista esses resultados diferenciados de atuação, infere-se que as ações 
complementares à escola básica do Projeto Riacho Doce se constituem em um ponto de 
partida para uma reflexão em torno da ampliação do tempo educativo na Amazônia 
(MATOS, 2009).
4 Tecendo algumas considerações gerais
O estudo que ora realizamos pretendeu discutir a experiência do Projeto Riacho 
Doce a partir de referenciais que aproximasse essa vivência de um possível enlace de 
educação integral.
Ao longo do ensaio, conduzimos a discussão da educação integral perpassando 
pela política educacional, pelo ordenamento legislativo e categorizamos as experiências 
por meio de dois modelos que sustentam suas concepções político filosóficas,  quais 
sejam: a escola de tempo integral e o aluno de tempo integral. Por diversos momentos 
atrelamos a discussão à conquista da tal  da qualidade tão defendida pela conjuntura 
presente,  alegando  que  esta  qualidade está  longe  de  ser  algo  plenamente  político, 
técnico e emancipador, uma vez que se observa apenas um ranqueamento de habilidades 
e competências dissociadas de um contexto de fato político e não alienante.
No que concerne aos estudos realizados sobre a temática de educação integral no 
contexto da Amazônia, em especial o Projeto Riacho Doce, podemos inferir que é uma 
concepção de educação voltada para a formação integral do aluno, em que se valoriza a 
promoção de uma prática assistida de alimentação, cuidado e oportuniza educação para 
os  alunos  que  ali  estão  matriculados.  Segundo nossas  reflexões,  o  PRD não tem a 
centralidade de suas ação na escola de origem, pois apenas estabelece um diálogo com 
as instituições no início do ano letivo e depois não se verifica um contato de melhor 
qualidade entre as duas instâncias educacionais. 
No que se refere à ampliação do horário escolar, este deveria ser estipulado pelas 
escolas  públicas  de  origem,  algo  que  não  se  concretiza,  tornando  o  contraturno 
indefinido e “solto”. 
Se fomos inferir sobre a qualidade e condição de um novo espaço educativo, 
acreditamos  que  o  Projeto  Riacho  Doce  pode  se  tornar  um  espaço  alternativo  em 
potencial  para  a  extensão  do  horário  escolar  nas  escolas  públicas  conveniadas, 
sobretudo por oferecer um espaço sociocultural de aprendizagem significativa e quiçá, 
de práticas emancipadoras para a camada popular que ali estão inseridas. 
Enfim, apostar no potencial que o Projeto Riacho Doce tem a oferecer para a 
comunidade escolar é tentar superar impasses, superar desafios e propor avanços rumo à 
qualidade na educação dos ribeirinhos.
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